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A economia e suas técnicas de 
governo biopolítico
A política atual está centrada no governo da vida humana, e por isso reforça seu 
caráter biopolítico, pontua Castor Bartolomé Ruiz. Democracia tem sido reduzida a 
“espetáculo midiático da indústria cultural” e a sombra autoritária ronda a biopolítica

Por Castor Bartolomé Ruiz

A biopolítica é correlata da vida 
humana. O ponto de transição que 
delata a emergência da biopolítica, 

ou quando menos seu alastramen-
to social, aparece na inquietação por 
definir as formas de governo da vida 

humana. Ainda que tenhamos que re-
gistrar uma divergência conceitual im-

Dando continuidade à série de artigos 
especiais escritos para a IHU On-Line, o 
filósofo Castor Bartolomé Ruiz, profes-

sor nos cursos de graduação e pós-graduação 
em Filosofia, da Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos – Unisinos, reflete sobre a subversão 
provocada pela política moderna entre poder e 
vida humana. Esse novo modelo político “des-
pojou o poder soberano de sua arbitrariedade 
sobre a vida, ao menos formalmente, conferin-
do à vida uma potência política que antes não 
tinha. A vida nos regimes modernos passou a 
ser cuidada como um bem biológico importan-
te, que deve ser protegido”. Nessa perspectiva, 
a vida é compreendida em termos utilitários. 
Aquela que não for mais útil “não será morta 
explicitamente, porém será abandonada à sua 
sorte”. O surgimento da economia política é 
outro tópico abordado por Castor. Segundo 
ele, surge uma nova racionalidade governa-
mental da natureza humana, cuja característi-
ca fundante é prescindir da autonomia dos su-
jeitos e objetivar suas vontades naturais, que 
precisam ser governadas.

Castor Bartolomé Ruiz é o coordenador e 
conferencista do curso Filosofia e sociedade: 
A biopolítica, a testemunha e a linguagem. 
(Des) encontros filosóficos: M. Foucault, H. 

Arendt, E. Levinas, G. Agamben, cuja temá-
tica desta segunda-feira, 9-4-2012, é Michel 
Foucault, a biopolítica e a soberania. Em 2-4-
2012 falou sobre Michel Foucault, a biopolítica 
e o cuidado da vida. Para conferir a programa-
ção completa do evento, acesse http://bit.ly/
AqEfwa.

Possui graduação em Filosofia pela Uni-
versidade de Comillas, na Espanha, é mestre 
em História pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul – UFRGS, e doutor em Filosofia 
pela Universidade de Deusto, Espanha. É pós-
-doutor pelo Conselho Superior de Investiga-
ções Científicas. Escreveu inúmeras obras, das 
quais destacamos: Os paradoxos do imaginário 
(São Leopoldo: Unisinos, 2003); Os labirintos 
do poder. O poder (do) simbólico e os modos 
de subjetivação (Porto Alegre: Escritos, 2004) e 
As encruzilhadas do humanismo. A subjetivida-
de e alteridade ante os dilemas do poder ético 
(Petrópolis: Vozes, 2006). Leia, ainda, o livro 
eletrônico do XI Simpósio Internacional IHU: o 
(des) governo biopolítico da vida humana, no 
qual Castor contribui com o artigo A exceção 
jurídica na biopolítica moderna, disponível em 
http://bit.ly/a88wnF.

Confira o artigo.
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portante entre Foucault1 e Agamben2 

1 Michel Foucault (1926-1984): filósofo 
francês. Suas obras, desde a História da 
Loucura até a História da sexualidade 
(a qual não pôde completar devido a sua 
morte) situam-se dentro de uma filosofia 
do conhecimento. Suas teorias sobre o 
saber, o poder e o sujeito romperam com 
as concepções modernas destes termos, 
motivo pelo qual é considerado por 
certos autores, contrariando a sua própria 
opinião de si mesmo, um pós-moderno. 
Seus primeiros trabalhos (História da 
Loucura, O Nascimento da Clínica, As 
Palavras e as Coisas, A Arqueologia do 
Saber) seguem uma linha estruturalista, 
o que não impede que seja considerado 
geralmente como um pós-estruturalista 
devido a obras posteriores como Vigiar e 
Punir e A História da Sexualidade. Foucault 
trata principalmente do tema do poder, 
rompendo com as concepções clássicas 
deste termo. Para ele, o poder não pode 
ser localizado em uma instituição ou no 
Estado, o que tornaria impossível a “tomada 
de poder” proposta pelos marxistas. O 
poder não é considerado como algo que o 
indivíduo cede a um soberano (concepção 
contratual jurídico-política), mas sim como 
uma relação de forças. Ao ser relação, o 
poder está em todas as partes, uma pessoa 
está atravessada por relações de poder, 
não pode ser considerada independente 
delas. Para Foucault, o poder não somente 
reprime, mas também produz efeitos de 
verdade e saber, constituindo verdades, 
práticas e subjetividades. Em três edições 
a IHU On-Line dedicou matéria de capa 
a Foucault: edição 119, de 18-10-2004, 
disponível para download em http://
migre.me/vMiS, edição 203, de 06-11-2006, 
disponível em http://migre.me/vMj7, e 
edição 364, de 06-06-2011, disponível em 
http://bit.ly/k3Fcp3. Além disso, o IHU 
organizou, durante o ano de 2004, o evento 
Ciclo de Estudos sobre Michel Foucault, 
que também foi tema da edição número 13 
dos Cadernos IHU em Formação, disponível 
para download em http://migre.me/
vMjd sob o título Michel Foucault. Sua 
contribuição para a educação, a política 
e a ética. Confira, também, a entrevista 
com o filósofo José Ternes, concedida à 
IHU On-Line 325, sob o título Foucault, a 
sociedade panóptica e o sujeito histórico, 
disponível em http://migre.me/zASO. De 
13 a 16 de setembro de 2010 aconteceu 
o XI Simpósio Internacional IHU: O (des)
governo biopolítico da vida humana. Para 
maiores informações, acesse http://migre.
me/JyaH. Confira a edição 343 da IHU On-
Line, intitulada O (des)governo biopolítico 
da vida humana, publicada em 13-09-
2010, disponível em http://bit.ly/bi5U9l, 
e a edição 344, intitulada Biopolítica, 
estado de exceção e vida nua. Um debate, 
disponível em http://bit.ly/9SQCgl. A 
edição 364, de 06-06-2011 é intitulada 
‘’História da loucura’’ e o discurso racional 
em debate, inspirada na obra História da 
loucura, e está disponível em http://bit.
ly/lXBq1m. (Nota da IHU On-Line)
2 Giorgio Agamben (1942): filósofo 
italiano. É professor da Facolta di Design 
e arti della IUAV (Veneza), onde ensina 
Estética, e do College International de 
Philosophie de Paris. Sua produção centra-
se nas relações entre filosofia, literatura, 

sobre a genealogia da biopolítica, am-
bos coincidem em que, na modernida-
de, esta forma de governo tornou-se 
hegemônica. Os regimes de soberania 
eram formas de poder absoluto que 
pouco se preocuparam em desenvol-
ver discursos, saberes e técnicas de 

poesia e fundamentalmente, política. 
Entre suas principais obras, estão Homo 
Sacer: o poder soberano e a vida nua I (Belo 
Horizonte: Ed. UFMG, 2002); A linguagem 
e a morte (Belo Horizonte: Ed. UFMG, 
2005); Infância e história: destruição da 
experiência e origem da história (Belo 
Horizonte: Ed. UFMG, 2006); Estado de 
exceção (São Paulo: Boitempo Editorial, 
2007); Estâncias – A palavra e o fantasma 
na cultura ocidental (Belo Horizonte: Ed. 
UFMG, 2007); e Profanações (São Paulo: 
Boitempo Editorial, 2007). Em 04-09-2007 
o site do Instituto Humanitas Unisinos – IHU 
publicou a entrevista Estado de exceção 
e biopolítica segundo Giorgio Agamben, 
com o filósofo Jasson da Silva Martins, 
disponível para download em http://
migre.me/uNk1. A edição 236 da IHU On-
Line, de 17-09-2007, publicou a entrevista 
Agamben e Heidegger: o âmbito originário 
de uma nova experiência, ética, política 
e direito, com o filósofo Fabrício Carlos 
Zanin. Para conferir o material, acesse 
http://migre.me/uNkY. Confira, também, 
a entrevista Compreender a atualidade 
através de Agamben, realizada com o 
filósofo Rossano Pecoraro, disponível para 
download em http://migre.me/uNme. A 
edição 81 da Revista IHU On-Line, de 27-
10-2003, tem como tema de capa O Estado 
de exceção e a vida nua: A lei política 
moderna, disponível em http://migre.me/
uNo5. Leia, ainda, as edições 344, de 21-
09-2010, intitulada Biopolítica, estado de 
exceção e vida nua. Um debate, disponível 
em http://migre.me/5WjQm e 343, de 
13-09-2010 O (des) governo biopolítico da 
vida humana, disponível em http://migre.
me/5WjSa. (Nota da IHU On-Line)

governo. A soberania identifica a legi-
timidade do poder com a vontade do 
soberano, e esta determina a melhor 
forma de governar. Classicamente o 
poder soberano apelava para a sabe-
doria pessoal do príncipe com objetivo 
de conseguir um bom governo. As téc-
nicas de governo do poder soberano 
derivavam de sua sabedoria pessoal. 
Por isso os tratados clássicos preten-
diam conseguir um bom governo atra-
vés da boa educação dos governantes.

A expressão do poder soberano 
é a lei. A soberania governava pelo 
imperativo da lei, que se identificava 
com a vontade soberana. Na sobera-
nia, a vida humana existia sob ameaça 
do poder soberano. É um poder que, 
na expressão de Foucault, fazia morrer 
e deixava viver. Ele detinha o poder de 
tirar a vida sem ter que dar contas a 
ninguém, pois era o poder soberano 
da lei. A vida no regime de soberania 
absoluta é “matável” sem que se co-
meta crime, porque a decisão sobe-
rana tem o poder de matar e deixar 
viver. O viver do súdito era uma con-
cessão implícita do poder soberano.

A política moderna subverteu, de 
alguma forma, a relação entre o poder 
a vida humana. Despojou o poder so-
berano de sua arbitrariedade sobre a 
vida, ao menos formalmente, e con-
feriu à vida uma potência política que 
antes não tinha. A vida nos regimes 
modernos passou a ser cuidada como 
um bem biológico importante que 
deve ser protegido. O poder moderno 
não ameaça a vida com a morte, mas 
a protege para que se torne produtiva. 
O poder moderno, ainda na expressão 
de Foucault, faz viver e deixa morrer. 
Os dispositivos modernos cuidam da 
vida por ser um bem útil e produtivo, e 
a cuidam enquanto possui essas quali-
dades. A utilidade exige da vida tudo o 
que puder extrair dela. Fazer viver se 
tornou sinônimo de desenvolver suas 
capacidades e potencialidades em 
prol de eficiências outras de caráter 
institucional e estrutural. A vida que, 
por algum motivo, não mais seja útil, 
não será morta explicitamente, porém 
será abandonada à sua sorte. A vida 
inútil não é morta, a lei o proíbe, po-
rém será abandonada à sua sorte. Esse 
marco utilitarista rege a lógica biopolí-
tica moderna, especialmente no con-
texto da economia política.

“A vida no regime 
de soberania 

absoluta é 
‘matável’ sem que 
se cometa crime, 
porque a decisão 
soberana tem o 

poder de matar e 
deixar viver”
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A preocupação por aferir todas 
as utilidades possíveis desta nova 
racionalidade biopolítica propiciou 
a criação, a partir do século XVI e 
XVII, de um novo feixe de saberes 
e práticas que tinham como escopo 
principal o governo da vida humana. 
Assistimos nesses séculos ao surgi-
mento do que serão os novos regi-
mes de governo cuja preocupação 
é como administrar com eficiência, 
nesse caso, como administrar as po-
tencialidades da vida humana. No 
contexto das técnicas de governo, 
a vida humana foi percebida como 
uma potência essencial ao poder 
do Estado e do mercado. Melhor di-
zendo, Estado e mercado modernos 
surgem como efeitos das técnicas de 
governo e seus regimes de verdade.

A proliferação de técnicas de 
governo propiciaram o surgimento e 
a consolidação das duas instituições 
modernas por antonomásia: o Esta-
do e o mercado. Estado e mercado 
são instituições criadas para governar 
a vida humana. Ou melhor dizendo, 
instituições cuja legitimação social ad-
vêm da sua eficiência para governar 
a vida humana. A eficiência é exigida 
delas como critério de legitimidade. 
Ao ponto que, talvez, seu desapare-
cimento futuro esteja condicionado 
à incapacidade de administrar novos 
desafios.

A eficiência exigida do Estado 
e do mercado para governar não é 
um critério abstrato ou tecnicamen-
te neutro. Pelo contrário, a eficiência 
das técnicas de governo é avaliada 
como tal no contexto do modelo ca-
pitalista de produção. É o capitalismo 
como sistema econômico que perfaz 
o marco axiológico que (in) valida as 
novas técnicas de governo. O capitalis-
mo emergente teve que se consolidar 
como sistema maximizando o lucro. O 
critério de eficiência exigido das novas 
artes de governo é o lucro. A maximi-
zação do lucro tornou-se o parâmetro 
de validação das novas artes de gover-
nar. A eficiência institucional exigida 
no governo da vida tem por objetivo 
principal consolidar um modo de pro-
dução, o capitalismo. A pretendida 
neutralidade que mascara os discursos 
técnicos de administração e gerencia-
mento oculta seu principio axiológico 
de validação do governo. Este identi-

fica o critério de eficiência com a ob-
tenção de lucro econômico do capital. 
Na confluência das novas técnicas de 
governo encontra-se a consolidação 
do capitalismo como modelo produ-
tivo. Sem as novas técnicas de gover-
no e sua eficiência na administração 
da vida humana o capitalismo seria 
inviável.

Na aula no Collège de France de 
10 de janeiro de 1979, no curso que 
denominou Nascimento da biopolí-
tica, Foucault desenvolve a tese de 
que o Estado e o mercado modernos, 
ao contrário do que comumente se 
ensina, não são instituições criadas 
de forma voluntarista ou por um ato 
instituinte de algum grupo social. Sua 
existência não tem um lócus ou um 
princípio originário único. Nem arché 
nem lócus: a genealogia do Estado e 
do mercado modernos remete aos 
processos de surgimento das práti-
cas discursivas de governo. Ambas 
as instituições emergem como espa-
ço articulador das variadas práticas 
de governo da vida que tinham se 

desenvolvido nas diversas áreas das 
sociedades.

Os métodos autoritários da sobe-
rania mostraram-se ineficientes e ino-
perantes para governar as complexas 
potencialidades da vida. No lugar do 
momento arbitrário da vontade sobe-
rana, surge uma grande variedade de 
técnicas de governo. Desde o século 
XVII, vemos proliferar por toda Europa 
grande número de tratados de gover-
no sobre as diversas áreas da vida e da 
sociedade. A política centrou-se cada 
vez mais no governo da vida humana, 
o que reforçou, cada vez mais, seu ca-
ráter biopolítico.

A economia política e os 
regimes de verdade

Um dos principais discursos que 
originou a biopolítica é a economia 
política. Já Rousseau3, no famoso ver-
bete que publicou na Encyclopédie, in-
titulado “Économie Politique”, define 
a economia política como uma espécie 
de reflexão geral sobre a organização, 
a distribuição e a limitação dos pode-
res de uma sociedade. Os discursos 
mercantilistas e fisiocratas desenvol-
veram a economia com um leque de 
técnicas de governo da natureza das 
populações. A economia reflete sobre 
as práticas governamentais sem levar 
em conta as questões de direito, se as 
práticas são legítimas ou não, pois o 
que as legitima é sua eficiência. Não 
as considera a partir da perspectiva da 
legitimidade de sua origem, como faz 
o direito, mas a partir dos seus resul-
tados. As técnicas desenvolvidas pela 
economia política surgirão de dentro 
das práticas governamentais, levando 
em contas os resultados que se conse-
guem, e não os direitos que se devem.

A economia política manifesta a 
existência de fenômenos, processos 

3 Jean Jacques Rousseau (1712-1778): 
filósofo franco-suíço, escritor, teórico 
político e compositor musical autodidata. 
Uma das figuras marcantes do Iluminismo 
francês, Rousseau é também um precursor 
do romantismo. As ideias iluministas de 
Rousseau, Montesquieu e Diderot, que 
defendiam a igualdade de todos perante 
a lei, a tolerância religiosa e a livre 
expressão do pensamento, influenciaram a 
Revolução Francesa. Contra a sociedade de 
ordens e de privilégios do Antigo Regime, 
os iluministas sugeriam um governo 
monárquico ou republicano, constitucional 
e parlamentar. (Nota da IHU On-Line).

“O que está em 
jogo no mercado 
moderno é a vida 
humana. Ele não 
regula atividades 

econômicas 
abstratas, mas 
governa a vida 
humana como 
recurso natural 

útil e produtivo”
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zem em função de mecanismos inte-
ligíveis. Esses mecanismos são tidos 
como naturais e por isso não podem 
ser ignorados nem contrariados, sob 
pena de produzir um efeito negativo 
nas formas de governo. A economia 
política recoloca a questão do natu-
ralismo dentro da sociedade. Investe 
na pretensão de cientificidade natural 
desses mecanismos, aos quais deve-
rão ser fiéis às técnicas de governo. 
Enuncia-se uma pretensa natureza da 
sociedade, que determina o modo de 
ser das práticas de governo.

A noção de natureza articula o 
surgimento e o desenvolvimento da 
economia política e suas técnicas de 
governo do social. Aliás, o social é 
construído como realidade nova que 
deve ser governada. Essa é a tese 
que orienta as pesquisas de Hannah 
Arendt4 e sua crítica à deterioração da 
autonomia do político nas sociedades 
modernas, que foi substituída pela 
administração eficiente do social. O 
social, segundo Arendt na sua obra A 
condição humana, substituiu o políti-
co. A economia política se autolegiti-
mará como discurso verdadeiro, cujo 
regime de verdade remete à natureza 
científica do social. As técnicas de go-
verno desenvolvidas pela economia 

4 Hannah Arendt (1906-1975): filósofa e 
socióloga alemã, de origem judaica. Foi 
influenciada por Husserl, Heidegger e Karl 
Jaspers. Em consequência das perseguições 
nazistas, em 1941, partiu para os EUA, 
onde escreveu grande parte das suas obras. 
Lecionou nas principais universidades deste 
país. Sua filosofia assenta numa crítica 
à sociedade de massas e à sua tendência 
para atomizar os indivíduos. Preconiza 
um regresso a uma concepção política 
separada da esfera econômica, tendo 
como modelo de inspiração a antiga cidade 
grega. Entre suas obras, citamos: Eichmann 
em Jerusalém - Uma reportagem sobre a 
banalidade do mal (Lisboa: Tenacitas. 2004) 
e O Sistema Totalitário (Lisboa: Publicações 
Dom Quixote.1978). Sobre Arendt, confira 
as edições 168 da IHU On-Line, de 12-12- 
2005, sob o título Hannah Arendt, Simone 
Weil e Edith Stein. Três mulheres que 
marcaram o século XX, disponível para 
download em http://bit.ly/qMjoc9 e a 
edição 206, de 27-11-2006, intitulada O 
mundo moderno é o mundo sem política. 
Hannah Arendt 1906-1975, disponível 
para download em http://bit.ly/rt6KMg. 
Nas Notícias Diárias de 01-12-2006 você 
confere a entrevista Um pensamento e 
uma presença provocativos, concedida com 
exclusividade por Michelle-Irène Brudny 
em 01-12-2006, disponível para download 
em http://bit.ly/o0pntA. (Nota da IHU On-
Line)

política terão por objetivo governar a 
natureza das pessoas como meio para 
obter um governo eficiente.

Utilitarismo e biopolítica

A economia política gerou uma 
nova ratio governamental da própria 
natureza humana. Esta ratio prescin-
de da autonomia dos sujeitos e visa 
sua objetivação na forma de vontades 
naturais que devem ser governadas. 
Um dos eixos articuladores da eco-
nomia política e suas técnicas bio-
políticas desemboca no utilitarismo. 
Na ratio biopolítica da economia, a 
legitimidade ou ilegitimidade do go-
verno é substituída pela sua eficiên-
cia ou ineficiência O que se questiona 
da permanência de um governo não 
depende do caráter jurídico ou ético, 
mas de sua eficiência governamental. 
Nesse ponto Maquiavel5 representa 

5 Nicolau Maquiavel (1469-1527): 
historiador, filósofo, dramaturgo, 
diplomata e cientista político italiano 

com certa nitidez o limiar desta ratio 
governamental. Na medida em que 
Maquiavel se preocupa em como o 
governante dever preservar o poder, 
independentemente de sua legitimi-
dade, ele ainda é o último dos anti-
gos, e não primeiro dos modernos. A 
ratio biopolítica moderna condiciona 
a permanência no poder aos resulta-
dos utilitários aferidos das técnicas de 
governo. Um governo tem legitimida-
de para permanecer quando produz 
resultados positivos, caso contrário 
deverá ser substituído.

A economia política estabele-
ce um novo regime de verdades que 
validará uma prática governamental 
não pela moralidade de seus objeti-
vos, nem pelos valores éticos de seus 
meios, mas pela eficiência dos resul-
tados. Estes independem daqueles. 
Nesse aspecto, as técnicas biopolíticas 
implementam o adágio atribuído a Ma-
quiavel – embora não esteja presente 
em sua obra – de que o “fim justifica 
os meios”, o que aproxima Maquiavel 
das teses modernas do governo. A efi-
ciência do lucro se desloca da morali-
dade dos atos. O útil e o honesto apa-
recem como campos epistemológicos 
diferentes e até contraditórios. A ratio 
biopolítica poderá estabelecer como 
verdade interna a validação da coe-
rência estabelecida por mecanismos 
inteligíveis que ligam entre si práticas 
e resultados. Esses, os resultados, per-
mitirão julgá-las como bons ou ruins, 
não em relação a valores éticos, mas 
em relação a proposições utilitaristas 
que, por sua vez, elimitam o verdadei-
ro e o falso em relação à eficiência dos 
resultados.

A economia política funciona 
como um espaço de veridição: um 
espaço produtor de verdades. Dessa 
formaum setor significativo da ativi-
dade governamental ficará subme-
tido a um novo regime de verdade 
cujo efeito principal é deslocar todas 
as questões éticas das técnicas de go-
verno para a lógica da utilidade. Esse 
novo regime de verdades articula o 
surgimento de novas práticas de go-

do Renascimento. É reconhecido como 
fundador da ciência política moderna por 
escrever sobre o Estado e o governo como 
realmente são, e não como deveriam ser. 
Separou a ética da política. Sua obra mais 
famosa, O Príncipe, foi dedicada a Lourenço 
de Médici II. (Nota da IHU On-Line)

“Na natureza rege 
a necessidade, 

não a ética. 
Este critério de 

necessidade 
legitima as 
técnicas de 

governo 
biopolítico do 

mercado e suas 
decisões, que 

não mais serão 
injustas, mas 
inevitáveis”



EDIÇÃO 390 | SÃO LEOPOLDO, 30 DE ABRIL DE 2012

IH
U

 em
 R

evista
w

w
w

.ih
u

.u
n

isin
o

s.b
r

45

verno em que a vida humana, tratada 
como objeto natural científico, re-
aparece sob um novo prisma: o uti-
litarismo. A vida é um bem útil para 
um fim necessário. A intersecção de 
um novo regime de verdade com no-
vas práticas fez surgir algo que antes 
não existia num primeiro momento: 
a vida humana como recurso natu-
ral útil. Concomitantemente, o sur-
gimento da economia política e suas 
práticas governamentais produz uma 
substituição, melhor dizendo: uma 
duplicação da pessoa humana pela 
vida biológica e os sujeitos coletivos 
de direito, e os sujeitos de direito fo-
ram ressignificados como população 
que deve ser governada.

A economia política configura-
-se como uma prática discursiva que 
objetiva governar com eficiência o 
meio, as tendências, as confluências 
e os processos segundo a natureza 
das coisas e das pessoas. Porém, sua 
aparente cientificidade está compro-
metida com um outro discurso não 
dito naquilo que está dito: a conso-
lidação do capitalismo como mode-
lo produtivo. Na sombra da preten-
dida cientificidade do naturalismo 
da economia política subsistem os 
interesses econômicos de determi-
nadas classes detentoras do capital. 
A eficiência das técnicas biopolíticas 
de governo é medida pela sua capaci-
dade de obtenção de lucros, mesmo 
que a custo de sofrimento humano 
em grande escala com a exploração 
da vida de trabalhadores ou povos in-
teiros submetidos à lógica do capital. 
Afinal, na tabela de resultados apre-
sentada pelas planilhas institucionais 
a obtenção de lucros legitima as no-
vas técnicas de governo. Na sombra 
das técnicas biopolíticas sobrevivem 
ignoradas multidões de vítimas que 
possibilitam a eficiência dos seus re-
sultados. O sofrimento humano não 
entra no cálculo de custos das artes 
econômicas de governo. Ele é consi-
derado, na maioria dos casos, um mal 
necessário, inevitável.

O mercado: um espaço de 
“veridição”

A genealogia das práticas de go-
verno advindas da economia política 
imbrica-se com regimes de verdade 
que, ao mesmo tempo em que são 

produzidos, reproduzem as práticas 
como legítimas. Há um espaço que, na 
economia política, teve historicamen-
te – e ainda tem – um papel relevante 
como produtor de verdades e gerador 
de práticas consideradas verdadeiras. 
Estamos nos referindo ao mercado.

O mercado moderno, embora 
mantenha certa linha de continuidade 
com as formas tradicionais de merca-
do, operou rupturas epistêmicas signi-
ficativas sobre si mesmo, que são cor-
relatas das verdades que o legitimam 
e que ele veicula. O que está em jogo 
no mercado moderno é a vida huma-
na. Ele não regula atividades econô-
micas abstratas, mas governa a vida 
humana como recurso natural, útil e 
produtivo. As atividades do mercado, 
seu regime de verdade e suas práticas 
de governo são correlatas da vida hu-
mana. Ou seja, das verdades e práti-
cas sobre o governo das capacidades 
humanas, seus desejos, expectativas e 
ansiedades. O mercado moderno não 
só governa as atividades econômicas, 
mas também tem a pretensão de re-
gular e até de produzir os desejos que 
estimulam a produção e o consumo. 
O mercado tornou-se um espaço de 
subjetivação. Atua sobre os sujeitos 
produzindo-os. O mercado, com seu 
regime de verdades e suas práticas de 
governo, se constituiu num ingente 
aparato produtor de subjetividades. 
Ele produz os sujeitos que pretende 
governar como sujeitos naturais. O su-
jeito natural enunciado pelo mercado 
corresponde ao sujeito que o próprio 
mercado produz com seus dispositivos 
de subjetivação. A pretendida cienti-
ficidade de suas técnicas de governo 
contém uma alta dose de endogamia 

epistêmica. Esta radical aporia do mer-
cado, própria dos espaços produtores 
de subjetividades, permanece oculta 
ao naturalismo de suas verdades.

Em sua essência, o mercado 
medieval era um espaço físico onde 
aconteciam as trocas de produtos. O 
mercado moderno tem um adjetivo 
que o qualifica como tal: é um merca-
do capitalista. O mercado capitalista, 
na sua essência, perdeu toda mate-
rialidade física do espaço. O mercado 
tornou-se uma realidade virtual, uma 
entidade imaterial, quase metafísica. 
A entificação do mercado capitalista 
qualificou sua potencialidade de es-
paço produtor de verdades. Enquan-
to o mercado medieval se identificava 
com um espaço físico definido dentro 
do qual se permitia exercer o comér-
cio e a troca, o mercado capitalista 
se desterritorializou ao ponto de se 
tornar uma categoria conceitual, 
quase metafísica, que regula as ativi-
dades humanas. A desmaterialização 
do mercado permitiu transferir para 
ele uma série de atributos transcen-
dentais que simbolizam o mercado 
como uma entidade quase divina: o 
mercado é onipresente, pois está em 
todas as atividades humanas; é onis-
ciente, pois tudo cai sob a regulação 
de sua natureza; onipotente, pois sua 
lei natural normatiza qualquer ação 
humana; justiceiro, porque premia 
aos bons investidores e castiga aos 
incompetentes.

O mercado funcionou durante o 
medievo e até o século XVII como um 
espaço de justiça. Ele era regulamen-
tado por uma legislação estrita que, 
de um lado, liberava aquele espaço 
do domínio feudal e, de outro, regu-
lava o tipo de bens que ali podiam se 
comercializar. Num outro aspecto, o 
mercado medieval era um espaço de 
justiça no sentido estrito do termo. 
Era o espaço em que se pretendia que 
a justiça imperasse como critério do 
agir. O critério do mercado medieval 
era o preço justo e não a livre especu-
lação do mercado capitalista. Não se 
podia especular com a escassez, como 
no mercado capitalista: os preços das 
mercadorias deviam ser justos. O pre-
ço justo era determinado em relação 
ao trabalho realizado. O mercado 
medieval era um espaço de justiça ao 
ponto de que nele deveria imperar o 
modelo de justiça distributiva. Por isso 

“A nova verdade 
sobre a população 

foi produzida 
no interior da 

economia política”
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os produtos de primeira necessidade 
deveriam ser mais baratos para que 
fossem mais acessíveis a todos. Nes-
se aspecto, o mercado medieval tinha 
uma preocupação pela justiça distri-
butiva material, segundo os moldes 
clássicos enunciados por Aristóteles e 
Santo Tomás de Aquino.

O mercado era um espaço de jus-
tiça porque o que ele deveria assegu-
rar não era a liberdade de preços, nem 
a maximização do lucro, mas a ausên-
cia de fraude. O mercado era respon-
sável por evitar as fraudes e a espe-
culação. Ele não buscava proteger o 
interesse “egoísta” do vendedor e sua 
ânsia de lucro, como será o mercado 
capitalista, mas proteger os compra-
dores através de uma justa distribui-
ção das mercadorias e da ausência de 
roubos.

O mercado como espaço de ver-
dades e de práticas é tão antigo quan-
to as sociedades humanas. Porém o 
mercado capitalista, desenhado pelas 
técnicas da economia política, é um 
espaço novo, inédito na história da 
humanidade, cujo regime de verdade 
direciona-se para o governo das ativi-
dades sociais, em particular, e da vida 
humana, em geral. O mercado consti-
tuiu-se, assim, num espaço de “veri-
dição” da biopolítica moderna. Ele é 
produtor de verdades sobre as formas 
de governo. Entre elas, pretende natu-
ralizar determinados mecanismos que 
seriam inerentes à natureza humana. 
A naturalização invoca o princípio da 
liberdade natural desses mecanismos. 
Consequentemente, atribui-se ao 
mercado os princípios do bom gover-
no. Não mais se procurará na justiça a 
orientação para o bom governo; ago-
ra se delega aos mecanismos naturais 
do mercado a liberdade para agir em 
prol da eficiência, que é o critério que 
legitima qualquer governo. O merca-
do fará que o bom governo não seja 
medido pelo critério do justo, não em 
primeiro lugar, nem necessariamente, 
mas pela norma da eficiência que, na 
lógica capitalista, se traduz por lucro. 
Inclusive, nesta lógica uma dose de 
injustiça poder ser constitutiva de um 
bom governo, quando os mecanismos 
naturais do mercado assim o deman-
darem. Aliás, não mais se poderá falar 
estritamente de injustiça do governo 
quando este obedecer às supostas leis 

do mercado, já que estas, por serem 
naturais, estão fora (além ou aquém) 
dos valores éticos. Na natureza rege a 
necessidade, não a ética. Esse critério 
de necessidade legitima as técnicas de 
governo biopolítico do mercado e suas 
decisões, que não mais serão injustas, 
mas inevitáveis.

O mercado substituiu a justi-
ça ética pela verdade natural, como 
princípio de legitimação das técnicas 
de governo. As novas técnicas de go-
verno implementadas pelo mercado 
não têm como referência o justo ou 
injusto, o bem ou mal, mas a eficiência 
e utilidade dos resultados. Contudo, 
oculta-se que estes resultados sempre 
encobrem interesses de classe em que 
os setores dominantes tendem a vali-
dar a eficiência dos mecanismos que 
conservam e aumentam seus interes-
ses, ainda que outros setores, às vezes 
majoritários, sejam prejudicados. A 
dialética dos interesses fica ocultada 
sob o discurso da naturalização das 
técnicas de governo. A biopolítica le-
gitima-se pelas técnicas eficientes de 
governo, ocultando as contradições 
que elas geram na forma de produ-
ção massiva de sofrimento humano. 
Esse sofrimento humano é legitimado 
como um efeito colateral inevitável e 
inerente aos mecanismos naturais do 
mercado.

A população, novo objeto de 
governo

As novas técnicas de governo po-
lítico se desenvolveram através de prá-
ticas discursivas diversas como a me-
dicina social, o urbanismo, segurança 
e economia. Os discursos modernos 
desses saberes têm em comum a pre-

ocupação de governar a vida humana. 
Cada área demarcou um campo de 
poder e desenvolveu técnicas diversas 
para intervir sobre parcelas da vida 
humana. As técnicas de governo visam 
sujeitos vivos que deviam ser cuidados 
como pacientes, vigiados por seguran-
ça, ordenados por urbanismo, contro-
lados pelos impostos, treinados como 
recursos produtivos.

Todos esses espaços se caracteri-
zam pelas inovadoras técnicas de go-
verno e também por serem espaços 
produtores de verdades. Cada espaço 
produziu verdades e discursos sobre 
os sujeitos e a vida a ponto de produ-
zir os sujeitos desses espaços e o seu 
modo de vida. O manicômio produziu 
discursos sobre a loucura, mas tam-
bém construiu o louco: o padrão de 
normalidade e a loucura que levou a 
definir os sujeitos. A prisão criou ver-
dades sobre o criminoso, seu controle 
e vigilância, ao ponto de induzir um 
modo de subjetivação pela disciplina 
do panoptismo. As técnicas de gover-
no se tornaram também modos de 
subjetivação e espaços criadores de 
verdades.

No âmago destas práticas de 
governo da vida humana se confec-
cionou uma nova categoria que tem 
se mostrado maleável e eficiente às 
técnicas de governo: a população. Os 
tratados modernos de filosofia política 
criaram a categoria povo para imanen-
tizar a soberania, antes monopolizada 
pela vontade individual do sobera-
no. O povo foi construído como novo 
sujeito da soberania; dele emana o 
poder e a ele se lhe reconhece como 
sujeito de todos os direitos fundamen-
tais. O povo é o sujeito formal e jurídi-
co dos direitos modernos. Porém, con-
comitantemente ao desenvolvimento 
desse sujeito formal de direitos, foi-se 
construindo a categoria de população 
como objeto a ser governado. A popu-
lação começou a ser identificada como 
objeto de governo nos tratados de 
economia política, mas também nos 
discursos sobre saúde, segurança, ur-
banismo, etc. A população foi definida 
como a coletividade da vida humana 
natural que deve ser governada se-
gundo sua natureza, levando em conta 
suas necessidades e tendências.

Enquanto se identifica no povo o 
sujeito formal dos direitos, constrói-

“Não se deve 
governar contra 

os desejos, deve-
se aprender 

a governar os 
desejos”
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-se a população como objeto real a 
ser governado. O povo é um sujeito 
de direito, a população é um objeto 
de governo. O povo é um sujeito com 
direitos, a população um instrumento 
do governo. O povo é o sujeito formal 
da soberania, a população é o objeto 
concreto a ser governado. O povo é 
soberano, a população é governada. 
As sociedades modernas construíram 
concomitantemente esses dois discur-
sos que se cruzam por vezes de forma 
complementar e outras se repelem 
de modo bipolar. A democracia mo-
derna sofre as tensões próprias desta 
bipolaridade moderna dos sujeitos/
cidadãos que, ao mesmo tempo em 
que são enunciados como base da 
soberania nacional e portadores de 
direitos, são objetivados como recur-
sos governáveis por técnicas de inter-
venção governamental. Todos somos 
concomitantemente sujeitos/cidadãos 
e população; somos diferentemente 
atraídos e tensionados pelo discurso 
formal dos direitos e as práticas con-
cretas de governamentalidade.

O Estado de direito e a democra-
cia, sendo duas instituições preciosas 
para o exercício da cidadania, do su-
jeito de direitos, estão permanente-
mente esvaziados de sentido pelas 
técnicas da governamentalidade bio-
política. Estas reduzem a democracia a 
um espetáculo midiático da indústria 
cultural e o Estado de direito ao marco 
formal com pouca incidência na vida 
real.

A problemática da população não 
aparece nos tratados clássicos de filo-
sofia política, onde aparece, isto sim, 
o problema da soberania e do povo. A 
população aparecerá problematizada 
como objeto no interior das técnicas 
de governo. Foucault, na aula de 25 de 
janeiro de 1978, de sua obra Seguran-
ça, território e população, refere que o 
uso do termo população era utilizado, 
ainda no século XVI, de forma negati-
va em relação ao termo mais conheci-
do na época: população. Entendia-se 
população como sinônimo de povoa-
mento, povoação. A importância da 
população aparece em contraste com 
a soberania. Para o soberano tradicio-
nal, o poder era medido pela exten-
são do território que ocupava e pelo 
número de riquezas que detinha. A 
população era um dado secundário, 

a maioria das vezes insignificante e 
só importante à medida que dela 
poderia requisitar para a guerra ou 
outras funções. Era importante que 
houvesse uma população numerosa 
sempre, obediente aos ditados do so-
berano e dócil aos trabalhos por ele 
requisitados.

A normalização, técnica 
biopolítica de governo da 
população

A partir do século XVII, com a 
emergência do discurso econômico 
cameralista e posteriormente o mer-
cantilismo, a população foi retraba-
lhada discursiva e simbolicamente 
como novo objeto de governo. Foi no 
interior do discurso econômico, con-
siderado um espaço de “veridição”, 
que a população começou a existir 
como novo recorte epistemológico 
da vida humana. Algo que antes não 
existia; foi, então, criado. Uma ver-
dade nova sobre a vida humana, um 
recorte discursivo que demarcou uma 
nova verdade sobre a importância da 
vida humana para o poder. Esta nova 
verdade correlaciona a política com 

a vida humana transformando-a cada 
vez mais numa biopolítica. A nova ver-
dade sobre a população foi produzida 
no interior da economia política. Para 
os mercantilistas do século XVII, a po-
pulação aparece como uma variável 
importante na dinâmica do poder do 
Estado e do soberano. A população é 
um elemento que condiciona todos os 
demais. Nesse sentido, é fundamen-
tal para pensar o governo. Ela está na 
base da riqueza que se produz e no 
poderio do Estado. A população é a 
força produtiva do mercado e a base 
arrecadação fiscal do Estado. O quesi-
to necessário para que a população se 
torne potência produtiva do governo é 
seu adestramento, sua normalização.

Os fisiocratas do século XVIII 
manterão posturas diferentes dos 
cameralistas e mercantilistas, porém 
continuarão a produzir um discurso 
sobre a população. Com os fisiocra-
tas, a população deixa de aparecer 
com um conglomerado anônimo de 
súditos, deixa de ser uma multidão, e 
passa a ser enquadrada num conjunto 
de processos de normalização. A mul-
tidão dos súditos dóceis é transforma-
da pelo discurso econômico, e suas 
técnicas de governo, numa população 
normalizada. Ela deverá constituir-se 
num novo objeto a ser governado. 
Para tanto, será necessário implemen-
tar um longo processo de administra-
ção da sua natureza. Será necessário 
administrar o que a população tem de 
natural a partir da sua natureza.

A pergunta pela naturalidade da 
população retira-a do âmbito da ética 
ou do direito e a recoloca no espaço 
da “cientificidade”. Ela é problema-
tizada como objeto natural que deve 
ser governado através de técnicas de 
normalização. Os objetos naturais não 
se governam com valores éticos, nem 
decisões legais ou democráticas. A na-
tureza, nesse caso a natureza humana, 
se governa através de dispositivos e 
técnicas de normalização. Não se vê 
na população sujeitos de direito com 
capacidade de exercer a autonomia, 
mas objetos naturais com tendências 
que devem ser governadas segundo 
sua própria natureza. A população não 
se autogoverna democraticamente 
como um sujeito de direitos, mas é go-
vernada cientificamente como um ob-

“As novas 
formas de 

autoritarismo do 
século XXI muito 
provavelmente 

terão um caráter 
biopolítico e 
a roupagem 
das técnicas 

governamentais 
necessárias”
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jeto natural. No governo da população 
não há espaço para democracia.

A democracia não é natural: ela 
é uma criação livre dos sujeitos e nela 
impera a possibilidade do imprevisí-
vel, da criação. Porém a população é 
objetivada como recorte da natureza 
humana onde vigora a regularidade 
das previsibilidades frente à impre-
visibilidade da criação histórica. O 
governo da população se faz sem de-
mocracia ou com o mínimo possível. A 
eficiência dos dispositivos biopolíticos 
de governo da vida humana exigem 
o mínimo de democracia e o máximo 
de gerenciamento previsível. Para ad-
ministrar com previsibilidade o com-
portamento da população, há que se 
efetuar previamente um permanente 
processo de normalização.

As técnicas de normalização vi-
sam enquadrar o comportamento da 
população dentro de padrões defini-
dos como normais e, portanto, erigi-
dos em norma do comportamento dos 
indivíduos. Os padrões de normalida-
de se desdobrarão em processos de 
normatização em que a norma se pro-
pagará capilarmente como técnica de 
sujeição dos indivíduos. A soberania 
usava da lei para impor sua vontade e 
fazer súditos dóceis à vontade sobera-
na. A biopolítica utiliza a norma para 
governar capilarmente as vontades 
normatizando os comportamentos em 
seu detalhe cotidiano. Ela normaliza as 
condutas. A norma ocupa os espaços 
deixados pela lei. A lei impõe, a norma 
delimita. A lei prescreve, a norma pos-
sibilita. A lei não consegue penetrar 
capilarmente nos espaços da vida. A 
insuficiência da lei é substituída pela 
eficiência da norma. A norma opera 
nas instituições modernas regulamen-
tando ao mínimo e de forma máxima 
todas as atividades dos indivíduos. Es-
tes não são obrigados a participar de 
uma instituição, mas se não quiserem 
ser excluídos terão que submeter-se 
às normas exigidas. A inclusão exige 
normalização. A normalização se tor-
nou a técnica de governo eficiente que 
regula o comportamento dos indivídu-
os e populações.

O governo dos desejos e dos 
interesses

As técnicas econômicas de go-
verno das populações abandonaram 

os métodos autoritários da soberania 
e desenvolveram novas formas de 
governamentalidade normalizado-
ra. Contudo, um novo autoritarismo 
lateja nos dispositivos de normaliza-
ção. Já no século XVIII, no marco do 
discurso fisiocrata, desenvolveu-se a 
regulamentação como técnica de go-
verno das populações. É uma técnica 
diferente das utilizadas pela sobera-
nia. Ela não visa obter a obediência 
dos súditos em relação à vontade do 
soberano, mas sim atuar de forma cal-
culada e analítica sobre a população. A 
naturalidade penetrável da população 
demarcou uma transformação signifi-
cativa na racionalização das formas de 
poder originando novas técnicas de 
governo, que por isso será de caráter 
biopolítico.

A pluralidade dos indivíduos que 
conformam a população é tida como 
uma variável que não impede catego-
rizá-los num conceito totalizante que 
possibilite arquitetar técnicas de go-
verno. As variáveis que diferenciam 
os indivíduos ficam compensadas por 
algumas invariantes que persistem 
como elementos inerentes à natureza 
humana. Entre elas, já nos teóricos da 
economia política do século XVIII des-
tacou-se o desejo.

O desejo seria uma invariante da 
natureza humana que faz com que a 
população em seu conjunto tenha 
uma motivação natural para a ação. 
O desejo já tinha sido demarcado nas 
práticas discursivas sobre direção de 
consciência, no poder pastoral e na 

filosofia antiga. O desejo é retomado 
pela economia política numa outra 
perspectiva, porém conservando a 
mesma importância. O desejo é des-
locado, melhor dizendo, reduplicado 
da consciência para o interior das prá-
ticas de poder e técnicas de governo. 
O desejo é aquilo que motiva o agir do 
sujeito. No desejo, o sujeito identifica 
o espaço mais íntimo e localizável de 
sua liberdade. Ele se sente livre quan-
do faz o que quer, e vice-versa, sente 
frustrada sua liberdade quando não 
consegue realizar seus desejos. Liber-
dade e desejo mantêm uma aparência 
de interconexão natural. Há um apa-
rente vínculo orgânico entre a reali-
zação dos desejos e o sentimento de 
liberdade. Aparece como o lócus mais 
íntimo da natureza humana, o mais 
natural da sua natureza.

As técnicas de governo da popu-
lação levaram em conta, muito cedo, a 
correlação que vincula a conduta dos 
sujeitos com seus desejos. Já Quesney 
formulava que não se pode governar 
contra os desejos da população, logo 
o bom governante tem que saber go-
vernar esses desejos. O desejo apare-
ce como uma objetivação penetrável 
através da qual é possível decifrar al-
gumas das racionalidades da conduta 
da população. Não se deve governar 
contra os desejos, deve-se aprender a 
governar os desejos.

No desejo encontra-se conexo 
um outro elemento importante para 
as técnicas de governo, o conceito de 
interesse. O desejo se movimenta por 
interesse, o interesse perfaz o desejo. 
Há uma imbricação entre interesse e 
desejo que condiciona o agir da popu-
lação. O desejo é a busca do interesse, 
mas o interesse também está confor-
mado pelo desejo. Deseja-se o que 
interessa, interessa-se por aquilo que 
se deseja. A população age regida por 
um jogo de interesses e desejos. Am-
bos atuam como alavanca da popula-
ção e norteadores de sua conduta. As 
técnicas de governo deverão regular 
esse complexo jogo de interesses e 
desejos permitindo sua realização 
na mesma medida em que os regula. 
Uma boa regulamentação dos desejos 
implica na eficiente normatização das 
vontades. Os dispositivos de normali-
zação possibilitam o enquadramento 
dos desejos no marco das necessida-
des e demandas socialmente exigi-

“A política 
centrou-se 

cada vez mais 
no governo da 
vida humana, 

o que reforçou 
seu caráter 
biopolítico”
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das. As técnicas de governo advindas 
do discurso econômico desenharam 
o marco da governamentalidade bio-
política. Elas esboçaram as técnicas 
de governo como uma produção do 
interesse coletivo da população pelo 
jogo do desejo. Esta intersecção entre 
desejo e técnicas de governo delimita 
concomitantemente a naturalidade da 
população a artificialidade das técni-
cas de governo.

O discurso econômico trans/tro-
cou os princípios da política, a auto-
gestão livre dos sujeitos e a constitui-
ção da autonomia, pela administração 
da população. A política ficou trans-
formada numa gestão eficiente das 
populações levando em conta a natu-
ralidade do seu desejo. O conceito de 
sociedade administrada desenvolvido 
por Adorno, Horkheimer e Marcuse 
encontra seu correlato nas pesqui-

sas que Foucault desenvolveu sobre 
o papel da economia política e suas 
técnicas de governo. A política ficou 
absorvida pela gestão das populações 
a partir do desejo. A administração efi-
ciente deve saber implementar uma 
produção “espontânea” do interesse 
coletivo através do desejo.

A problematização do desejo 
como espaço biopolítico do governo 
humano tem-se sofisticado ao extre-
mo. Na atualidade, poderíamos dizer 
que o melhor governo não é aquele 
que aprendeu a governar os desejos, 
mas aquele que consegue produzir os 
desejos. As novas técnicas de governo 
biopolítico não se limitam a governar 
os desejos, mas os produzem. Nes-
se sentido, a biopolítica excedeu em 
grande parte sua pretensão originária 
de produzir formas de governo dos 
outros e se transformou uma imensa 

maquinaria de produção de subjetivi-
dades. O princípio reitor da biopolíti-
ca contemporânea diz que o melhor 
governo não é aquele que se limita a 
governar, mas aquele que produz os 
governados.

A sombra do autoritarismo ronda 
a biopolítica. O soberano pretensa-
mente abolido pelo Estado de direito 
ainda subsiste sobrevivente no esta-
do de exceção, segundo nos alertou 
Agamben. Além dessa perspectiva 
apontada por esse autor, percebe-se 
renascer o autoritarismo nas técnicas 
governamentais que reduzem a vida 
humana a mero objeto de governo e 
os sujeitos a população governável. 
As novas formas de autoritarismo 
do século XXI muito provavelmente 
terão um caráter biopolítico e a rou-
pagem das técnicas governamentais 
necessárias.
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